Excelentíssima Senhora Ministra elleN gracie, Digníssima Relatora da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.862-6-SP

Petição




O Partido Liberal – PL-, representado por seu advogado abaixo assinado, tendo em vista em edição do Provimento nº 806, de 24 de julho de 2003 (Doc. nº 01) e o que se contém na Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 21, inc. III do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, pedir a Vossa Excelência seja reapreciada a presente Ação mediante Questão de Ordem, em aditamento a anterior de nº 2.862-6-SP, requerendo, excepcionalmente, ao final, em razão de motivos supervenientes relevantes, a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia de dispositivos do novíssimo Provimento nº 806/03 (41.1., 41.2 e 42 da Subseção II – Da fase preliminar), do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e, por arrastamento consequencial, a Resolução SSP nº 403, de 26/10/01, prorrogada pelas Resoluções SSP/SP nºs 177, 264, 196/03 e 292, de 22/08/03 do Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo, com efeitos ex-tunc, pelos seguintes fatos e fundamentos.

1. 


Os Fatos:

1.1. 


O Autor, em 26 de março de 2003, pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia de dispositivos do Provimento nº 758, de 23/08/01 do TJESP e da Resolução SSP/SP nº 403/01, prorrogada, sucessivamente, até a edição da atual de nº 292, de 22/08/03 (Doc. nº 02).

1.2. 


Assim sendo, o Supremo Tribunal Federal, recebeu através do Ofício SJE-901/03, de 14/07/03 (STF-PG nº 96.695), as necessárias informações (Doc. nº 03), cf. fls. 250/8 dos autos, conclusos a Vossa Excelência desde o dia imediato.

1.3. 


De outro lado, a seguir, o Exmo. Senhor Presidente do Conselho Superior da Magistratura, através do Provimento nº 806, de 24 de julho de 2003, revogou expressamente, os dispositivos questionados do Provimento nº 758/01, que violavam, inequivocamente, os arts. 2º; 5º, II; 22, I; 144, §§ 4º e 5º, todos da Constituição Federal.

2. 


 Os Fundamentos:

2.1. 


Assim sendo, caracterizado está o fato novo que se revela pela decisão do Poder Judiciário Paulista de não aguardar o julgamento do Supremo Tribunal Federal. Diante disso, a intercorrente conversão no novo Provimento nº 806/03, no ponto, do Provimento anterior (758/01), não deve, data venia, prejudicar a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.862-6-SP, tendo em vista, sobretudo, que a nova legislação superveniente “preservou, no ponto, a identidade material originária do seu conteúdo normativo”. Hipótese analógica com a M.P.. (Precedentes). Vem a talho-foice a decisão dada, em caso símile da ADI nº 1.753-DF, rel. o em. Min. Sepúlveda Pertence, assim ementada: 

“Ação direta de inconstitucionalidade e reedição de medidas provisórias: evolução da jurisprudência – aditamento da petição inicial – pressuposto de identidade substancial das normas.

A possibilidade do aditamento da ação direta de inconstitucionalidade de modo a que continue contra a medida provisória reeditada, o processo instaurado contra a sua edição original, pressupõe necessariamente a identidade substancial de ambas: se a norma reeditada é, não apenas formal, mas também substancialmente distinta da originalmente impugnada, impõe-se a propositura de nova ação direta.”

2.2. 


Os dispositivos questionados destacados do Provimento nº 806, de 24 de julho de 2003, reproduzidos substantivamente do Provimento nº 758, de 23 de agosto de 2001, têm o seguinte teor (Doc. nº 01): 

“Provimento nº 806/03

Consolida as Normas relativas aos Juizados Informais de Conciliação, Juizados Especiais Cíveis e Criminais e Juizados Criminais com ofício especifico no Estado de São Paulo.

O Conselho Superior da Magistratura, no uso de suas atribuições legais, e, 

..................................................................................................................................................................................................

Resolve editar o seguinte Provimento.

Subseção II

Da fase preliminar

41. A autoridade policial, ao tomar conhecimento da ocorrência, lavrará termo circunstanciado, que encaminhará imediatamente ao Juizado e, considerando a peculiaridade de cada caso, determinará que as partes compareçam, de pronto ou em prazo determinado pelo Juízo, ao Juizado Especial.

41.1. Considera-se autoridade policial, apta a tomar conhecimento da ocorrência e a lavrar termo circunstanciado, o agente do Poder Público, investido legalmente para intervir na vida da pessoa natural, que atue no policiamento ostensivo ou investigatório.

41.2. O Juiz de Direito, responsável pelas atividades do Juizado, é autorizado a tomar conhecimento dos termos circunstanciados elaborados por policiais militares, desde que também assinados por Oficial da Polícia Militar.

.................................................................................................

42. Quando da lavratura do termo circunstanciado, a autoridade policial requisitará os exames periciais necessários e mandará juntar as informações sobre os antecedentes do autor do fato.

.................................................................................................

140. Ficam revogadas as disposições em contrário às normas aqui consolidadas, em especial, às previstas nos Provimentos CSM ..... e  758/01 e .........

141. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.

São Paulo, 24 de julho de 2003.

(aa) Des. Sérgio Augusto Nigro Conceição,

Presidente do Tribunal de Justiça;

Des. Luís de Macedo,

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; e ,

Des. Luiz Tâmbara,

Corregedor Geral da Justiça.”

2.3. 


Com efeito, apesar da relevância jurídica da matéria impugnada na ADIn nº 2.862-6-SP, sob a cognição do Supremo Tribunal Federal, desde 26/03/2003 (Doc. nº 04), o Poder Judiciário Paulista continua a macular a Constituição Federal (art. 2º; 5º, II; 22, I e 144, §§ 4º e 5º e agora o art. 102, I, alínea a e III).

2.4. 


Diante, disso, vem a talho-foice, na espécie, o parecer da douta Procuradoria Geral da República, em hipótese símile, a cerca das inconstitucionalidades de “ato normativo, casuístico, editado, ante a existência de ações diretas de inconstitucionalidade em andamento perante o Supremo Tribunal Federal, dessa forma em flagrante violação do art.102, inciso I, alínea a e III, da Carta Política (expressões do postulado da supremacia da Constituição), bem assim do princípio, também de índole constitucional da independência dos Poderes, inserto no art.2º”  (Doc. nº 04), in verbis:  
“Parecer nº 17.599/GB

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.533-3/600 – Rio de Janeiro

Relator: Exmo. Sr. Ministro Carlos Velloso

Requerente: Partido Liberal

Requerido: Presidente da República e Congresso Nacional
Excelentíssimo Senhor Ministro Relator,

1. ............................................................................................. .................................................................................................

8. Ademais, a aplicação da Lei nº 10.521/2002, ou seja, a legitimação dos casos de criação ou desmembramento de Municípios ocorridas após a Emenda Constitucional nº 15, de 1996, como decorre de seu texto, equivaleria a um controle de constitucionalidade de leis – de resto casuístico, ante a existência de ações diretas de inconstitucionalidade em andamento perante o Supremo Tribunal Federal – exercido pelo Poder Legislativo, dessa forma em flagrante violação do art. 102, incisos I, alínea a, e III, da Carta Política (expressões do postulado da supremacia da Constituição), bem assim do princípio, também de índole constitucional, da independência dos Poderes, inserto logo no art. 2º.

9. Com efeito, ao apreciar a medida cautelar na ADIn nº 221 (Min. Moreira Alves, DJ de 22/10/1993), o Supremo Tribunal Federal assentou ser da competência exclusiva do Poder Judiciário o controle de constitucionalidade da lei ou dos atos normativos. Discutia-se, na ocasião, a hipótese de declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, formalizada mediante outro ato normativo. O acórdão então prolatado adotou a seguinte ementa:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Medida Provisória. Revogação. pedido de liminar.

- POR SER A MEDIDA PROVISÓRIA ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI, NÃO É ADMISSIVEL SEJA RETIRADA DO CONGRESSO NACIONAL A QUE FOI REMETIDA PARA O EFEITO DE SER, OU NÃO, CONVERTIDA EM LEI.

- EM NOSSO SISTEMA JURÍDICO, NÃO SE ADMITE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU DE ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI POR LEI OU POR ATO NORMATIVO COM FORÇA DE LEI POSTERIORES. O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI OU DOS ATOS NORMATIVOS É DA COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER JUDICIÁRIO. OS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, POR SUA CHEFIA – E ISSO MESMO TEM SIDO QUESTIONADO COM O ALARGAMENTO DA LEGITIMAÇÃO ATIVA NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -, PODEM TÃO-SÓ DETERMINAR AOS SEUS ÓRGÃOS SUBORDINADOS QUE DEIXEM DE APLICAR ADMINISTRATIVAMENTE AS LEIS OU ATOS COM FORÇA DE LEI QUE CONSIDEREM INCONSTITUCIONAIS.

- A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 175, PORÉM, PODE SER INTERPRETADA (INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO) COMO AB-ROGATÓRIA DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS N.S. 153 E 156. SISTEMA DE AB-ROGAÇÃO DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS DO DIREITO BRASILEIRO.

- REJEIÇÃO, EM FACE DESSE SISTEMA DE AB-ROGAÇÃO, DA PRELIMINAR DE QUE A PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTÁ PREJUDICADA, POIS AS MEDIDAS PROVISÓRIAS N.S. 153 E 156, NESTE MOMENTO, SÓ ESTÃO SUSPENSAS PELA AB-ROGAÇÃO SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA, AB-ROGAÇÃO QUE SÓ SE TORNARÁ DEFINITIVA SE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 175 VIER A SER CONVERTIDA EM LEI. E ESSA SUSPENSÃO, PORTANTO, NÃO IMPEDE QUE AS MEDIDAS PROVISÓRIAS SUSPENSAS SE REVIGORAREM, NO CASO DE NÃO CONVERSÃO DA AB-ROGANTE.

- O QUE ESTÁ PREJUDICADO, NESTE MOMENTO EM QUE A AB-ROGAÇÃO ESTÁ EM VIGOR, É O PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR, CERTO COMO É QUE ESSA CONCESSÃO SÓ TEM EFICÁCIA DE SUSPENDER “EX-NUNC” A LEI OU ATO NORMATIVO IMPUGNADO. E, EVIDENTEMENTE, NÃO HÁ QUE SE EXAMINAR, NESTE INSTANTE, A SUSPENSÃO DO QUE JÁ ESTÁ SUSPENSO PELA AB-ROGAÇÃO DECORRENTE DE OUTRA MEDIDA PROVISÓRIA EM VIGOR.



PEDIDO DE LIMINAR JULGADO PREJUDICADO “SI ET IN QUANTUM”. 

..........................................................................................................................................................

12. Ante o exposto, e pelas razões aduzidas, opino pela procedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade.

Brasília, 3 de setembro de 2002.

Geraldo Brindeiro

Procurador-Geral da República”

3.


 Cabimento do Pedido:

3.1. 


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de se admitir o levantamento de Questão de Ordem para o bom andamento dos processos. Precedentes.

4. 


Pedido:

4.1. 


Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida, em aditamento, e dado prosseguimento a esta Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.862-6-SP, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República com a regulamentação especificada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

4.2. 


Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos, ora impugnados, resultantes do novo Provimento nº 806/03 do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (41.1, 41.2 e 42 da Subseção II – Da fase preliminar) em que o Autor pede a declaração de inconstitucionalidade – e os arts. 2º; 5º, II; 22, I; 102, I, alínea a, III e 144, §§ 4º e 5º, todos da Constituição Federal.

5. 


Sendo assim, ratificando as razões apresentadas na propositura da ação e no presente aditamento, o Autor requer o seu julgamento definitivo, para, declarando a inconstitucionalidade dos preceitos questionados, julgar procedente esta ação direta de inconstitucionalidade. 

6. 


Finalmente, o Partido Autor tem a honra de requerer, na oportunidade, tendo em vista o que se contém no § 2º, do art. 10, da Lei nº 9.868/99, c/c § único, do art. 124, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, a competente produção da sustentação oral.

N. Termos

E. Deferimento

Brasília, DF, 09 de setembro de 2003.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ nº 03.803-3

